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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO 108/2022 

 

EMENTA: Institui o Código de Obras do Município de Aracruz e dá outras providências; 

 

I. RELATÓRIO:  

Trata-se de Projeto de Lei do Executivo tramitando nesta casa legislativa, distribuído à 

relatoria deste Vereador, no âmbito da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça 

e Redação, para que, dentro de suas atribuições, possa opinar sobre a 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do supracitado 

projeto que institui o código de obras do Município de Aracruz e dá outras 

providências. 

 

Passo a opinar. 

 

II. DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO: 

Nos termos do artigo 30, inciso I do Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete 

à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação a análise dos aspectos 

constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa das proposições. 

 

Ainda, conforme preconizado no artigo 32 do mesmo diploma legal, à “Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça e Redação, cabe, preliminarmente, examinar a 

admissibilidade de matéria, do ponto de vista da constitucionalidade e da 

conformidade à Lei Orgânica e ao Regimento Interno”.   

 

Desta forma cabe a esta comissão a análise do presente projeto de Lei do Executivo 

em comento. 

 

III. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO: 

O artigo 30, incisos I e II da Carta Magna Brasileira contem a previsão da competência 

legislativa dos municípios, que é exclusiva destes em se tratando de interesse local, 

configurando flagrante inconstitucionalidade normas federais ou estudais que tratem 

sobre o tema. 
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Lado outro, o inciso II do supracitado dispositivo legal garante aos municípios a 

suplementação de legislação federal e estadual  a fim de adequar à realidade local, 

sem, contudo, contrariar o previsto em norma federal/estadual ou exceder os limites 

de sua competência. 

 

Neste contexto, a matéria constante neste projete de lei é de interesse público local, 

atendendo o previsto no artigo 30, I da CRFB, razão pela qual, outra conclusão não 

há, se não de que o Município é competente para legislar sobre o tema em apreço.  

 

IV. DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

É certo que, via de regra, a iniciativa legislativa é geral, o que garante ao povo, 

vereadores, comissões e ao Prefeito a elaboração de leis municipais. 

 

Entretanto, não se pode olvidar, que não só a Carta Magna Brasileira, como também 

a Lei Orgânica do Município de Aracruz trazem consigo matérias cuja competência é 

privativa do Poder Executivo, ou seja, apenas e tão somente a ele cabe a elaboração 

de determinadas matérias. 

 

É o que chamamos de reserva de iniciativa, prevista no artigo 61, §1º da CRFB e artigo 

30, parágrafo único, incisos I, II e IV, in verbis: 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 

e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento 

de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria 

Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 

observado o disposto no art. 84, VI;         

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a 

reserva.   

 

Art. 30. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos 

nesta lei. 

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que 

disponham sobre: 

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, 

autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua 

remuneração; 

II - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços 

públicos e pessoal da administração; 

III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22; 

IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder 

Executivo. 

 

Diante de todo exposto, a proposição não se enquadra no rol taxativo de matérias de 

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, sendo esta de competência comum. 

 

V. DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE: 

O projeto de lei em apreço visa revisar a legislação vigente de forma a torná-la mais 

simplificada, garantindo maior celebridade e desborucratização no procedimento de 

aprovação de projetos por meio de processo administrativo digital e simplificação da 

documentação, possibilitando a implementação do licenciamento eletrônico para 

obras, enquanto a informatização agiliza e imprime maior transparência ao processo 

de análise e decisão dos pedidos.  
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Assevera o autor da proposição que a autodeclaração de atendimento às disposições 

da lei pelo responsável técnico do projeto, além do proprietário, confere maior 

responsabilidade ao profissional na apresentação do projeto devido à exigência de 

declarações e termos de responsabilidades referentes ao desempenho estrutural, 

atendimento às normas do corpo de bombeiro, restrições urbanísticas ou ambientais 

entre outros.  

 

Assim, conclui afirmando que torna-se clara a definição de quais são as obrigações 

do Poder Público, do proprietário do empreendimento e do responsável técnico pelo 

projeto e pela execução da obra, sendo a modificação fundamental considerando o 

crescimento populacional e econômico do município, bem como a melhoria na 

qualidade de vida da prestação do serviço público, possibilitando a atração de novos 

investimentos para a cidade com foco na Lei de Liberdade Econômica.  

 

Especificamente quanto a constitucionalidade material e formal, não vislumbro 

qualquer violação a princípios ou regras de ordem constitucional ou legal, nem ainda 

incompatibilidade com as normas infraconstitucionais que regulam a matéria. 

 

Todavia, necessária a edicação de algumas emendas, além daquelas redigidas pela 

Vereadora Etiene Coutinho Musso, que aliás muito bem colocadas, a fim de se 

assegurar que os responsáveis técnicos não sejam responsabilizados e muito menos 

penalizados por ações ou omissões realizadas pelos proprietários ou possuidores dos 

edificações. 

 

VI. DO PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO: 

Por se tratar de projeto de lei ordinária deve ser observado o quórum de MAIORIA 

SIMPLES para aprovação, desde que presentes a maioria absoluta dos vereadores em 

plenário. 

 

VII. DA TÉCNICA LEGISLATIVA: 

A Constituição Federal estabeleceu, no parágrafo único do seu artigo 59, a 

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a 

redação e a consolidação das leis, o que se consumou com a promulgação da LC nº 

95/98. Tal norma atendeu tais preceitos e estabeleceu diretrizes para a organização 

do ordenamento jurídico.  Analisando o projeto de lei, observo que a proposição está 
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em conformidade com a referida norma. 

 

Contudo, por oportuno, sugiro a elaboração de emendas, além daquelas já redigidas 

pela Vereadora Etiene Coutinho Musso, conforme abaixo transcrito: 

 

Art. 29 Para efetivar a demolição de qualquer imóvel, o proprietário será 

comunicado a realizá-la no prazo de até 3 dias úteis a contar do recebimento 

da notificação.  

... 

§4º Não realizada a demolição no prazo estipulado no caput, o Município a 

executará imediatamente às expensas do infrator, sem prejuízo das multas 

estipuladas; 

 

Art. 30 As construções não licenciadas, edificadas ou em edificação sobre 

terremp de domínio da União, do Estado ou do Município que não disponham 

de concessão, serão demolidas após ação fiscalizatória e a instauração de 

processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório na 

forma do artigo 29. 

 

Art. 113 ... 

§1º Quando sanáveis, as omissões ou incorreções do auto não determinarão 

sua nulidade desde que no processo constem elementos suficientes para 

caracterizar a infração e identificar o infrator, devolvendo-se o prazo para 

apresentação de defesa e/ou recurso. 

 

VIII. CONCLUSÃO: 

Ante o todo o anteriormente exposto, nos termos da fundamentação lançada neste 

parecer, entendo que o Projeto de Lei nº 108/2022 de autoria do chefe do Poder 

Executivo, está em consonância com o ordenamento jurídico brasileiro, razão pela 

qual esta Relatoria se manifesta pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da 

proposição, com as emendas apresentadas pela Vereadora Etiene Coutinho Musso e 

aquelas aqui redigidas. 

 

ROBERTO RANGEL 

Vereador - PODEMOS 
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